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BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 30 DE MARÇO DE 2023

EDIÇÃO DIGITAL
1

Companhia Transirapé de Transmissão
CNPJ n° 07.153.003/0001-04 - NIRE n° 31.3.0002100-9
Edital de Convocação da Assembléia Geral Ordinária

Ficam convocadas as Acionistas da Companhia Transirapé de Transmissão, a se reunirem 
exclusivamente por videoconferência, via plataforma digital Google Meet, em 1ª Convocação, em  
10 de abril de 2023, às 12 horas, e, não havendo quórum necessário para a sua instalação, em 
2ª Convocação, em 27 de abril de 2023, às 12 horas, na mesma plataforma digital, tendo como 
referência a sede da companhia localizada no Município de Araçuaí, Estado de Minas Gerais, na 
Rodovia MG 367, Km 276,5, s/nº, Sala C, bairro São Mateus, CEP 39600-000, a fim de examinar, 
discutir e votar os seguintes assuntos: (i) Aprovação dos Relatórios da Administração, contas da 
Diretoria e Demonstrações Contábeis do exercício de 2022; (ii) Destinação do Lucro Líquido apurado 
no exercício de 2022; (iii) Deliberar sobre a não fixação da Remuneração Global da Administração; e 
(iv) Eleição dos Membros do Conselho de Administração. As Acionistas poderão participar da reunião 
a distância mediante (a) envio ao endereço eletrônico juridico@tbe.com.br do boletim de voto a 
distância; ou (b) do acesso à plataforma Google Meet, na data e hora acima mencionadas. 
Os documentos da Administração, exigidos pelo artigo 133 da Lei n° 6.404/1976, encontram-se 
disponibilizados às Acionistas pela Companhia. As Acionistas que se fizerem representar por 
procuradores na forma do artigo 126, §1º da Lei nº 6.404/76 deverão encaminhar as respectivas 
procurações com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para o e-mail juridico@tbe.com.br. 
Araçuaí, 20 de março de 2023. Enio Luigi Nucci - Presidente do Conselho de Administração. 
Paulo Roberto de Godoy Pereira - Conselheiro de Administração.

Companhia Transleste de Transmissão
CNPJ n° 05.974.828/0001-64 - NIRE n° 31.3.0001868-7
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocadas as Acionistas da Companhia Transleste de Transmissão, a se reunirem 
exclusivamente por videoconferência, via plataforma digital Google Meet, em 1ª Convocação, em  
10 de abril de 2023, às 12 horas e 15 minutos, e, não havendo quórum necessário para a sua 
instalação, em 2ª Convocação, em 27 de abril de 2023, às 12 horas e 15 minutos, na mesma 
plataforma digital, tendo como referência a sede da Companhia localizada no Município de Araçuaí, 
Estado de Minas Gerais, na Rodovia MG 367, Km 276,5, s/nº, Sala A, bairro São Mateus, 
CEP 39600-000, a fim de examinar, discutir e votar os seguintes assuntos: (i) Aprovação dos Relatórios 
da Administração, contas da Diretoria e Demonstrações Contábeis do exercício de 2022; (ii) Destinação 
do Lucro Líquido apurado no exercício de 2022; (iii) Deliberar sobre a não fixação da Remuneração 
Global da Administração; e (iv) Substituição de Membros do Conselho de Administração. As Acionistas 
poderão participar da reunião a distância mediante (a) envio ao endereço eletrônico juridico@tbe.com.
br do boletim de voto a distância; ou (b) do acesso à plataforma Google Meet, na data e hora acima 
mencionadas. Os documentos da Administração, exigidos pelo artigo 133 da Lei n° 6.404/1976, 
encontram-se disponibilizados às Acionistas pela Companhia. As Acionistas que se fizerem 
representar por procuradores na forma do artigo 126, §1º da Lei nº 6.404/76 deverão encaminhar 
as respectivas procurações com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para o e-mail 
juridico@tbe.com.br. Araçuaí, 20 de março de 2023. Enio Luigi Nucci - Presidente do Conselho de 
Administração; Paulo Roberto de Godoy Pereira - Conselheiro de Administração.

MAQUINÉ EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ-17.321.647/0003-80

CONVOCAÇÃO
Ficam os acionistas convocados, pela Diretora Erica Campos Drumond, para se reunirem, em Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia 10 de abril de 2023, por meio digital, nos termos do inciso II, do parágrafo 1º, do Artigo 
1º, da Instrução Normativa DREI Nº 79/2020, às 14:00 horas, em primeira convocação, com a presença de no mínimo 
1/4 (um quarto) do capital social com direito de voto ou às 14:30 horas, em segunda convocação, instalar-se-á com 
qualquer número, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Prestação de contas da administração, exame, discussão 
e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, publicadas 
no site https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes conf. Portaria do Ministério da Economia nº 529 de 26 de 
setembro de 2019. Deliberação da destinação dos resultados do exercício findo e distribuição de dividendos; Deliberação 
acerca do Conselho Fiscal e Demais documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem geral do dia. Comunicamos 
que todos os acionistas deverão se fazer presentes no dia e horário da Assembleia ora convocada, participando à distância 
por meio de acesso ao link: https://teams.live.com/meet/9344310190297  que permitirá o ingresso na sala virtual de 
videoconferência. A plataforma digital utilizada será o Microsoft Teams. A Assembleia será gravada, devendo os 
acionistas ou seus representantes, participar e votar durante a reunião, sendo que os votos serão recebidos exclusivamente 
mediante atuação remota. A respectiva gravação permanecerá arquivada na sede da sociedade. Para que sua participação 
possa ser permitida, o acionista deverá enviar ao e-mail erica@ourominas.com.br , em até 30 (trinta) minutos antes do 
horário da realização da Assembleia, sua carteira de identidade ou, caso esteja representado por procurador, a procuração 
que o constituiu, bem como cópia da identidade do referido procurador (OAB, no caso de advogado).

Belo Horizonte/MG, 28 de março de 2023
Erica Campos Drumond - Diretora

MPT Fios e Cabos Especiais S.A.
CNPJ/MF nº 74.531.997/0005-76 – NIRE 31.300.150.267

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: No dia 23 de fevereiro de 2023, às 15:00 horas, na sede da MPT Fios e Cabos 
Especiais S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Extrema, Estado de Minas Gerais, na Estrada 
Municipal Horácio Marinho, nº 244 – A e B – Bairro Do Jardim, CEP 37.640-000. Convocação, Presença 
e Publicações Legais: Dispensada a publicação dos editais de convocação, conforme o disposto no 
artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404/76 tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia conforme assinaturas constantes no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: 
Constantino Scampini; Secretário: Helber Arkaten Kameoka. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 1) segunda 
Emissão Particular de Debêntures e a fixação de suas características; 2) autorização para a Diretoria 
celebrar a Escritura de Emissão e demais atos relacionados; Deliberações: Os acionistas resolvem, por 
unanimidade: A emissão de 2.500 (duas mil e quinhentas) debêntures subordinadas, conversíveis em ações 
preferenciais, ao valor nominal unitário de R$ (mil reais), perfazendo o montante de R$2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil de reais), sendo que que a emissão será em uma única série. As debêntures serão 
integralizadas no prazo de até 30 (trinta) dias, em moeda corrente nacional ou em qualquer outra forma 
de pagamento legalmente admitida em direito e será realizada em parcela única no ato da subscrição. As 
debêntures serão resgatadas pela Companhia no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, havendo hipóteses de 
resgate antecipado, inclusive por opção do Deberuntista; Sendo aprovada pelos acionistas, por unanimidade 
a referida emissão, tudo na forma da ESCRITURA a seguir, com redação em apartado. Aprovar a lavratura 
da ata a que se refere a presente Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da 
Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”).Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, 
lida, aprovada e assinada pelos presentes. Extrema-MG, 23 de fevereiro de 2023. Mesa: Constantino 
Scampini (Presidente) Helber Arkaten Kameoka (Secretário). Acionistas presentes: Netcables Participações 
Ltda. (p.p. Paulo Suplicy de Barros Barreto) e CS Asset Administração Empresarial Ltda. – (p.p. Constantino 
Scampini). declaramos que a presente é cópia fiel da Ata Original lavrada em livro próprio. Registrada na 
JUCEMG sob o nº 10201462 em 23/03/2023.

OZÔNIO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A.    CNPJ/MF nº 14.354.226/0001-03  -  NIRE 31210785794
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de Reais)
 Consolidado  Controladora

Ativo Nota 2022  2021  2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 287 370 4 14 
Contas a receber de clientes e outros 
recebíveis 5 8.124 8.077 - - 
Impostos a recuperar 6 1.588 1.203 85 49 
Outras valores a receber 998 1.200 62 55 

10.997 10.850 151 118 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 7 1.608 1.741 - - 
Investimentos 8 4 1 8.007 7.731 
Imobilizado 9 5.054 1.501 - - 
Intangível 10 4.060 4.172 272 272 

10.726 7.415 8.279 8.003 
Total do ativo 21.723 18.265 8.430 8.121 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado    Controladora
Nota 2022  2021  2022 2021

Receita operacional líquida 18 33.101 30.741 - - 
Lucro bruto 7.247 5.132 - - 
Outras despesas operacionais (4.669) (3.671) 242 352 
Resultado financeiro (1.774) (1.021) (409) (82)
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social 804 440 (167) 270 
Imposto de renda e contribuição 
social 7 (277) (156) - - 
Lucro antes da participação dos 
não controladores 527 284 (167) 270 
Participação dos não 
controladores (694) (14) - - 
Resultado do exercício (167) 270 (167) 270 
Lucro líquido por ação (0,055) 0,098 (0,055) 0,098 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)
Consolidado  Controladora
2022  2021  2022 2021

Resultado do exercício (167) 270 (167) 270 
Outros resultados abrangentes -   -   -   -   
Total do resultado abrangente do exercício (167) 270 (167) 270 

Consolidado  Controladora
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 3.199 2.374 - - 
Fornecedores 12 2.324 2.993 - - 
Salários, férias e encargos sociais a 
recolher 13 1.695 1.941 2 - 
Outras Obrigações a pagar 1.906 2.098 380 268 

9.124 9.406 382 268 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 8.356 4.504 - - 
Empréstimos com partes relacionadas 22 - - 4.040 3.824 
Outras Obrigações a pagar 50 149 - - 

8.406 4.653 4.040 3.824 
Participação dos Minoritários 184 177 - - 
Patrimônio líquido 4.008 4.029 4.008 4.029 
Total do passivo e patrimônio líquido 21.723 18.265 8.430 8.121 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)

Reserva de Capital Reserva de lucros
Ágio na Emissão 

de AçõesCapital social AFAC Lucros a Realizar Prejuízos acumulados Participação 
Minoritária Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.750 - 840 171 - - 3.761 
Adiantamento para Aumento de Capital 160 160 
Resultado do exercício - - - - 284 (14) 270 
Distribuição de Lucros - - (163) - - (163)
Constiruição de Reserva - - - 270 (284) 14 - 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.750 160 840 278 - - 4.028 
Aumento de Capital 306  (160) - - - - 146 
Resultado do exercício - - - - (245) 78 (167)
Lucros Distribuidos a não Controladores - - - - 772 (772) - 
Absorção do Prejuízo - - - (167) (527) 694 - 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.056 - 840 112 (0) - 4.007 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais
Resultado do exercício (167) 270 (167) 270 
Depreciação e amortização 1.243 726 - - 
Juros em empréstimos com partes 
relacionadas

- - 676 273 

Outros ajustes geradas pelas 
atividades operacionais

205 1.023 - 107 

Resultado de Equivalência 
Patrimonial

- - (273) (340)

Participação dos Minoritários 7 118 - - 
1.289 1.911 236 310 

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Redução dos ativos
Contas a receber de clientes (47) (1.973) - - 
Outros ativos (189) (365) (36) (27)
Aumento / (Redução) dos 
passivos
Fornecedores (669) 1.426 - - 
Salários, férias e encargos e 
impostos e contribuições a recolher

(246) 302 - - 

Outros (197) 438 15 (68)
Caixa líquido proveniente 
(utilizado) nas atividades 
operacionais

(59) 1.965 215 216 

Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Adições aos investimentos em 
empresas controladas e outras 

(149) - (146) 108 

Aquisição de imobilizado e 
intangível

(1.082) (1.082) - - 

Lucros ou Dividendos (876) (162) 81 149 
Caixa líquido (aplicados) nas 
atividades de investimentos

(2.107) (1.244) (65) 257 

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Pagamento de empréstimos (1.949) (3.045) (266) (633)
Recurso originado de novos 
empréstimos

4.677 3.169 - - 

Juros pagos (791) (725) (40) (15)
Aumento Capital 146 - 146 160 
Caixa líquido proveniente 
(aplicado) nas atividades de 
financiamentos

2.083 (601) (160) (488)

Aumento (Redução) do caixa e 
equivalentes de caixa

(83) 120 (10) (16)

Demonstração do aumento 
(redução) do caixa e equivalentes 
de caixa

      

No início do período 370 250 14 30 
No fim do período 287 370 4 14 
Aumento (Redução) do caixa e 
equivalentes de caixa

(83) 120 (10) (16)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional - A Ozônio Participações e Empreendimentos S/A. 
(“Empresa” ou “Ozônio”), é uma empresa constituída em 01-07-2011 com sede na 
cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais – Brasil. A Empresa tem por objeto 
social a participação, como sócia ou acionista, no capital de outras sociedades e em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 e, a Empresa possuía as seguintes participações 
em outras empresas: • Brandt Meio Ambiente Ltda. - com atividade preponderante 
em desenvolvimento de atividades técnico científicas, de serviços, na área de 
meio ambiente, compreendendo: estudo, consultoria, auditoria, planejamento 
e projetos na área de meio ambiente, e execução de serviços de monitoramento 
e gerenciamento ambiental. • Terravision Locadora de Veículos Ltda., com 
atividade preponderante na locação de automóveis sem condutor. A receita 
líquida consolidada cresceu 7,7%, atingindo R$ 33 milhões em 2022, contra os 
R$ 30 milhões alcançado em 2021, em função do desempenho da economia, 
principalmente, no setor de energia e mineração. A controlada Brandt, responsável 
pelo crescimento da receita, obteve lucro líquido de R$ 500 mil, com redução 
de 20%, comparado com R$ 631 mil apurados no exercício anterior, devido a 
elevação dos custos operacionais, com logística e mão de obra especializada. O 
resultado consolidado da sociedade apresentou prejuízo de R$ 167 mil em 2022, 
contra lucro líquido R$ 270 mil em 2021.  O resultado negativo foi em função 
da alta das taxas de juros que impactou de forma negativa o custo da dívida da 
companhia com empresa controlada. O Ebitda consolidado totalizou R$ 3.821 
mil, com crescimento 74% ante ao mesmo período do ano anterior, que somou 
R$ 2.187 mil. 2 Base de preparação das demonstrações financeiras - 2.1 
Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras consolidadas e 
individuais da controladora foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
diretoria em 24 de março de 2023. 2.2 Base de mensuração - As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico. 2.3 Moeda funcional e 
moeda de apresentação - Essas demonstrações financeiras são apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas contábeis 
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 

de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela 
Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício no 
qual tais estimativas são revisadas e nos exercícios futuros afetados. 2.5 Redução 
ao valor recuperável (impairment) - A Administração revisa o valor contábil 
líquido de seus ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas e operacionais para determinar se há alguma indicação 
de que tais ativos sofreram alguma perda por redução do valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
desta perda, sendo a mesma reconhecida em contrapartida do resultado. Uma perda 
do valor recuperável anteriormente reconhecida é revertida caso tiver ocorrido 
uma mudança nos pressupostos utilizados para determinar o valor recuperável 
do ativo, sendo a mesma também reconhecida no resultado. 3 Principais 
práticas contábeis - As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas 
consistentemente para todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. a. Instrumentos financeiros - Caixa e equivalentes de caixa - Caixa 
e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e bancos conta movimento. 
Passivos financeiros não derivativos - Os passivos financeiros não derivativos 
(fornecedores) são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos. Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não operou 
com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021. b. Determinação do valor justo de ativos e passivos - Diversas 
políticas e divulgações contábeis da Companhia exige a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração. Quando aplicável, 
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. c. Contas a 
receber de clientes - Registradas pelos valores efetivos faturados dos serviços 
e por medições dos serviços executados ocorridos até as datas dos balanços, 
deduzidas da provisão para redução ao valor recuperável, quando necessário, em 
montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a prováveis 
perdas na sua realização. d. Investimentos - Os investimentos em controladas são 
contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial.

pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. i. Receita 
e custos incorridos - A Empresa reconhece a receita com a prestação de serviços 
com base no estágio de conclusão do serviço na data do balanço, o qual é avaliado 
por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados em relação aos 
trabalhos totais contratados. A receita do contrato compreende o valor inicial 
acordado no contrato acrescido de quaisquer variações decorrentes de solicitações 
adicionais, reivindicações e pagamentos de incentivos contratuais, na medida em 
que seja provável que elas irão resultar em receita e possam ser mensuradas de 
forma confiável. Quando o resultado não pode ser estimado de maneira confiável, 
a receita do contrato é reconhecida apenas na extensão dos custos do contrato 
que são prováveis de serem recuperados. Caso os valores faturados e perdas 
reconhecidas excedam os custos incorridos acrescidos dos lucros reconhecidos, 
então a diferença é apresentada como receita diferida. As despesas do contrato são 
reconhecidas quando incorridas, a menos que elas criem um ativo relacionado à 
atividade futura do contrato. As perdas esperadas em um contrato são reconhecidas 
imediatamente no resultado. j. Receitas financeiras e despesas financeiras 
- As receitas financeiras abrangem basicamente os rendimentos de aplicações 
financeiras e empréstimos de partes relacionadas. As mudanças do valor justo dos 
ativos e passivos financeiros são reconhecidas no resultado através do método 
dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem principalmente despesas 
com juros sobre empréstimos e financiamentos. Custos de empréstimo que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. k. 
Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real, quando aplicável. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação e também sobre os prejuízos fiscais.  O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras. 1 Seguros - A Companhia possui gerenciamento de riscos com o 
objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o 
seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados 
suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e orientação 
de seus consultores de seguros. 2 Eventos subsequentes - Não ocorreram eventos 
subsequentes entre o encerramento do exercício – 31 de dezembro de 2022 – e a 
data de autorização para conclusão das Demonstrações Financeiras, de acordo com 
o que determina o CPC 24 – Eventos Subsequentes.
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Resultado 
Equivalência 
Patrimonial

Brandt Meio Ambiente Ltda. 97,00% 534.972.500 19.987 14.010 5.977 227 220 
TerraVision Locadora de Veículos Ltda. 99,99% 146.493 4.078 3.877 201 742 53 

969 273 
2021

Patrimônio  liquido
(passivo a  

descoberto)
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particip
Ações quotas

possuidas
Total de
ativos

Total de
passivos

Lucro 
(prejuizo)

das investidas 

Resultado 
Equivalência 
Patrimonial

Brandt Meio Ambiente Ltda. 97,00% 534.972.500 19.974 14.079 5.895 350 340 

a. Transações eliminadas na consolidação - Saldos e transações intra-grupo, e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento 
na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na 
extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
b. Ágio - Em conformidade com a IFRS 3 - Combinações de Negócios, o ágio 
é contabilizado pelo custo e não é amortizado, mas sim testado no mínimo 
anualmente para fins de redução ao valor de recuperação, ou sempre que houver 
indícios de redução ao valor de recuperação da unidade geradora de caixa à 
qual ele foi alocado. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são 
revertidas. c. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - O ativo imobilizado 
esta apresentado pelo custo de aquisição deduzido a depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). 
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes - Gastos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Empresa.  Depreciação - A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, 
menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. 
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: 
Veículos  5 anos 
Computadores e Periféricos 5 anos 
Máquinas e equipamentos 10 anos 
Móveis e utensílios 10 anos 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Terrenos não são depreciados. 
Ativos arrendados - Os arrendamentos em cujos termos a Empresa assume os 
riscos e benefícios inerentes a propriedade são classificados como arredamentos 
financeiros.  No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual 
ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos 
do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado 
de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. Os outros arrendamentos 
mercantis são arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial da Empresa. d. Intangível - Outros ativos intangíveis - Outros ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Empresa e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. Gastos subseqüentes - Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 

econômicos futuros incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. 
Amortização - A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a partir da data em 
que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete 
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Software 5 anos
Marcas e Patentes 10 anos
e. Redução ao valor recuperável (Impairment) - Ativos financeiros (incluindo 
recebíveis) - Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência 
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.  Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem 
ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos 
financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento 
por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Empresa sobre condições 
de que a Empresa não consideraria em outras transações, indicações de que o 
devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um 
mercado ativo para um título. Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Empresa são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor 
recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. f. Provisões 
- Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Empresa possui 
uma obrigação legal já constituída ou ainda não formalizada, ou seja, construtiva, 
apresentada como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. g. Empréstimos 
e financiamentos - Os empréstimos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido com a instituição 
financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado.  As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras.  
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do 
balanço. h. Benefícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Empresa tem uma obrigação 
legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado 

Gustavo Costa Aguiar Oliveira – Matrícula JU-
CEMG nº 507, realizará o leilão online, por meio do 
Portal: www.gpleiloes.com.br. Abertura: 28/03/23. 
Encerramento: 11/04/23 a partir das 14 hs. Bens: 
Sucatas de ares condicionados, mesa e cadeiras, 
lavatório, armário de armazenagem. Comitente: Co-
mercial Dahana Limitada. Informações sobre visita-
ção e edital completo pelo site ou tel. (31) 3241-4164.

Renata Murta Moreira, Leiloeira MAT. JU-
CEMG nº 1324, realizará o leilão online, por 
meio do Portal: www.gpleiloes.com.br. Abertu-
ra: 06/04/23. Encerramento: 20/04/23 a partir 
das 10 hs. Bens: Caminhões e câmara fria. 
Comitente: Dilasa Distribuidora de Bebidas 
LTDA. Informações sobre visitação e edital 
completo pelo site ou tel. (31) 3241-4164.

Gustavo Costa Aguiar Oliveira – Matrícula 
JUCEMG nº 507, realizará o leilão online, 
por meio do Portal: www.gpleiloes.com.br. 
Abertura: 10/04/23. Encerramento: 14/04/23 
a partir das 15 hs. Bens: Veiculo. Comitente: 
Mata Seca Agropecuária LTDA. Informações 
sobre visitação e edital completo pelo site ou 
tel. (31) 3241-4164.

Gustavo Costa Aguiar Oliveira – Matrícula 
JUCEMG nº 507, realizará o leilão online, por 
meio do Portal: www.gpleiloes.com.br. Abertu-
ra: 03/04/23. Encerramento: 19/04/23 a partir 
das 10 hs. Bens: Maquinas e equipamentos. 
Comitente: Poros Construtora LTDA. Infor-
mações sobre visitação e edital completo pelo 
site ou tel. (31) 3241-4164.

Companhia Transudeste de Transmissão
CNPJ nº 07.085.630/0001-55 - NIRE nº 31.3.0002076-2
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocadas as Acionistas da Companhia Transudeste de Transmissão, a se reunirem 
exclusivamente por videoconferência, via plataforma digital Google Meet, em 1ª Convocação, em 
10 de abril de 2023, às 12 horas e 30 minutos, e, não havendo quórum necessário para a sua 
instalação, em 2ª Convocação, em 27 de abril de 2023, às 12 horas e 30 minutos, na mesma 
plataforma digital, tendo como referência a sede da companhia localizada no Município de Araçuaí, 
Estado de Minas Gerais, na Rodovia MG 367, Km 276,5, s/nº, Sala B, bairro São Mateus, CEP 
39600-000, a fim de examinar, discutir e votar os seguintes assuntos: (i) Aprovação dos Relatórios da 
Administração, contas da Diretoria e Demonstrações Contábeis do exercício de 2022; (ii) Destinação do 
Lucro Líquido apurado no exercício de 2022; (iii) Deliberar sobre a não fixação da Remuneração Global 
da Administração; e (iv) Eleição dos Membros do Conselho de Administração. As Acionistas poderão 
participar da reunião à distância mediante (a) envio ao endereço eletrônico juridico@tbe.com.br do 
boletim de voto a distância; ou (b) do acesso à plataforma Google Meet, na data e hora acima 
mencionadas. Os documentos da Administração, exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, 
encontram-se disponibilizados às Acionistas pela Companhia. As Acionistas que se fizerem 
representar por procuradores na forma do artigo 126, §1º da Lei nº 6.404/76 deverão encaminhar 
as respectivas procurações com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para o e-mail 
juridico@tbe.com.br. Araçuaí, 20 de março de 2023. Enio Luigi Nucci - Presidente do Conselho de 
Administração; Paulo Roberto de Godoy Pereira - Conselheiro de Administração.

ANUNCIE NO

O ponto de encontro, análise e 
debate sobre a economia em Minas Gerais.
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